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Senhor Agente de Contratl,;ào,

atribuições legais que lhc: :rro conferidas, cumpridas
53, da Lei no 14.131/ltti I ,rutoriza a publicação da
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O Ordenador de despe'a 'la Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, no uso das
as formalidades previstas no § 1", do artigo
CONCORRf, NCIA E!,ETRONICÂ !ü

013,2026, no qual objero e L Contrataçiia de empresa especializpda para execuçiio dos semiços
remanescentes de paúnu'tttaçiio asfáltica tipo CBUQ de acordo com o Plano de Trabalho
1030130-70, com rec r\o\ oiundos do Convênio n". 830072, em Divenas Ruos na sede do
Município de Tanú-L b,.

Portanto, mnstatado o aren(limento a legislação especíÍica, AUTORIZO a abertura do processo

licitatório na modalidarle CONCORRENCIA, na forma ELf,TRONICA, tipo MENOR
PREÇO, modo de dispLrta \BERTO, conforme as condições do Edital em anexo.

TauíCE, 29 de setembro de 2026

Mota
Ordena de Despesas

Scc|, Íâria de Infraestrútura e Serviços Públicos
Decreto n' 0 I 0201 9/202SGABP

SecÍêtaíia de tofÍaestÍutu13 e S. viços Públicos I Rua Pedro Matias de Vasconcelos, na 76 - Manoêl Alvês Mota - Íauá, CE

seinf ra@tauace.gov.br I www.taua.egovbr
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Municípios do TCE-CE, endcr e ,o eletrônico

1 DO OBJETO E VAI-OIt I STIMADO

PrEFarrura oÉ D

EDITAI- I)F conconnÊxcra sr-BrnôNlcA N" 013/2026

Processo n" 2026.09.1 4.11 2

O prUxrCÍprO DE TAL'i'( r:, através da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos,

no uso de suas atribuições. tor n. público, para conhecimento dos interessados, que realizara

N RRfN rtnirxtce N.'o conforme especificações no Anexo I

deste Edital. A presente licitaç io será processada conforme as disposições da Lei Federal

14.13312021, Lei Complenren rr 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar

n"14712014, Decreto NIunit pal no I 120001/2023-GABP, Decreto Municipal no

O712OOL12O24-GABP e denrar; legislação aplicável, bem como as condições, a seguir

estabelecidas:

CRITÉRIO DE JULGA}TE\ tO: MENOR PREÇO GLOBAL;

LOCAL: BBMNET LICITA( oES ELETRÔMCAS - tr rrti riorooirri;rrci corll lr-i;

INICIO DE RECEBIMEN]0 DAS PROPOSTAS: 08 de outubro de 2026, às 08h00min;

rÉnnmrO DO RECEBI\IINTO DE PROPOSTAS: 16 de novembro de 2026, às

07h30min;

ABERTURA E ANÁLISE D[ PROPOSTA: 16 de novembro de2026, ris 08h30min;

INÍCIO DA ETAPA DE LAI\(--ES: 16 de novembro de2026, às 09h00min;

MODO DE DISPUTA: ABEIT tO;

DA FORJVIA DE 61ç861içiO Conforme Projeto Básico, Estudo Tecnico Preliminar e Termo

de Referência;

DO ACESSO AO EDITAL: n., Porral da Transparência da Prefeitura Municipal de Tauâlce,
br licitt tt:tut.php e no Portal de Licitações dos

t t t t t t L l Di o.\- l I ( t l uL ( )t.\. l. (. t \'. P( )t'. h t .hrt ).\: n

l.l. O objeto desta licitaçào cr ida da ContraÍação de empresa especializpda para execuçdo

dos sewiços rerrutnescentes lt pavitnentoção asfláttica tipo CBUQ de acordo com o Plano

secretaíiad€rnkaestrutuÍaeserv,ço:)úij:13ilH:j.ff:b11"jnt,,""::il.,ff"'"o76-ManoêrarvesMota-rãuá'cÊ
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de Trabalho 1030130-70, Lrtrt r,rurcos oittndos do Convênio n'. 830072, em Divenas Ruas.
na sede do Município de Tuui-CE, conforme especificações do edital e Projeto Básico

1.2. O valor total do cenanre r "ro poderá ultrapassar de R§ 97E.334'9E (noyecentos e setenta

e oito mil e trezentos e trinta r .'ais e noventa e oito centâvos).

2 CONDIÇÚE§DEPARTI( I PAÇÁO

2.1. Poderá participar da pre\lnte conconência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e sc'u s \ n exos, inclusive quanto à documentação, e e§tiver devidamente

cadastrada junto ao Orgão Pror rdor do Sistema, atraves do.vÍe lryyvw.novobbmnet. conl br.

2.2. O licitante responsab iiiz -se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, âssume como fimres c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou poÍ :iu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidailr promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acc';o, ainda que por terceiros.

2.3. A obtenção do ben,-'tlciL, r que se refere a Lei Complementar no 123, de l4 de dezembro

de 2006 fica limitada às microenpresas e às empresas de pequeno poÍte que, no ano-calendário

de realização da licitação, ainci,r não tenham celebrado contratos com a Administração Pública

cujos valores somados extrapol! n a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento

como empresa de pequeno porrr (R$ 4.800.000,00).

2.4. Será Concedido tratatncr io favorecidO para as microempresas e empresas de pequeno

porte, paÍa as sociedades coopcr. tivas mencionadas no artigo 16 da Lei no 14.133, de2O2l,para

ô agncultor familiar, o prodrrtrr, rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual -

MEI, nos limites previstos da I r Complementar no 123, de 2006. Quando for o caso.

2.5. Não poderá participar de.ta licitação:

2.5.1-aquele que não atencla às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. uttor do anteproict o do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídic4 quando a licrração versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele

relacionados;

2.5.3. empresa, isoladanttrte ou em conúrcio, responúvel pela elaboração do projeto

básico ou do projeto e\c( ütivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja dirigente,

gerente, controlador. acio|rsta ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com

direito a voto, responsa\ rl tecnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre

serviços ou fornecimento ,ie bens a ela necesúrios;

2.5.4. pessoa fisica ou.iLrrr,lica que se en@ntÍe, Íro tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação enr r lecorrência de sanção que lhe foi imposta;

Secretaíia dê lnfÍaestíutura e Se.vr_(o! úblicos I Ruâ Ped.o Mâtias dê Vasconcêlos, no 76 - Manoêl Alves Motã _ Íauá. CE
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2.5-5. aquele que manten h,r vínculo de natureza técnica" comercial, econômica, financeira,
trúalhista ou civil conr tl rigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe funçao na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge. ct,mpanheiro ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

2.5.6. empresas contr()la(I'ras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15

de dezembro de 197(i. corrcorrendo entre si;

2.5.7.pessoa fisica ou jLrrLdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do edital,
tenha sido condenada .iudr :ialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissào ile trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por
contratação de adolescrntts nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8, agente público do o gão ou entidade licitante;

2.5.9.Organzzções da Si,ciedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

2-6. O impedimento de t;ur lr,rta o item 2.5.4 *rit tambem aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa. tisiea ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a slra .,)ntroladora, mntrolada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utiliz.rção fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A qiténo da Adminrstraçào e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itcns 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de

planejamento da contÍatação. de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentr'\ públicos do órgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autorL's Jo projeto as ernpresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens I 5 I e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contÍat.rdo a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contÍatações integradas, e do pn:'jeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.10. Em licitações e contrataça,es realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência otleirrl de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos tlo tlr anciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa ffsica oujuridica que Lntegre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos ternlos da Lei no 14.133/2021 .

Se<Íetaria de lnkaestrutu.a e Sêr ! çú.r 
j úblicos I Ruâ PedÍo Matiâs dê Vasconcelos, ne 76 _ Manoel Alves Mota - Íauá, C E

,., i nf ra@tauace.govSí I wwwtaua.e.govbí

@
-

iGl
u

2.5.10. Não poderá parti,;ipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público ,lo órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as

situações que possant cont'igurar conflito de interesses no exercício ou após o exercicio do

cffgo ou emprego, nos tr-r:nos da legislação que disciplina a materi4 conforme § lo do art.

90daLei n.o 14.133. de lt ,21.



@ PATÍfITUNA Ôt ,.TAUA -r,Ú"
,,rq---

5ÉCREÍARIA OE INFNAISTRUTURÂ
Ésrtvtços PUBLtcos

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de rntegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou repÍesentante dc êÍrpr€sâ que preste assessoria tecnica.

2.12. Será permitida a participirção de empresas estrangeira, desde que teúam representação

legal no Brasil, com poderes :xpressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente, e que atendanr a.r disposto no Código Civil Brasileiro.

3. VISITA AO LOC.\L l) iS OBRAS

3.1. Visita aos locais: A risit.r aos locais de prestação dos serviços NÃO será obrigatória. E
exigida a declara@o de ciência que os serviços poderão ser executados no municipio de Tauá,

estado Ceará. Os interessados ( everão estar cientes das dificuldades de dimensionamento dos

dados não fomecidos pela Se,.'etaria de Infraestrutura e Serviços Públicos do municipio de

TaurVCE, pois tais aspectos nào rroderão ser avocados, no desenrolar dos trúalhos, como motivo
para alteração do contrato a sr'r estabelecido.

3.1.1. E de inr,:ira responsabilidade da PROPONENTE a verificação das

dificuldades e dinrc nsionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta.

A não verificaçào ! essas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos

trabalhos como fonl l de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.1.2. Os custo: de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da

PROPONENTE
3.1.3. A PROP( )NENTE ao encaminhar a proposta estará declarando que está

ciente da abrangôn.ia dos municípios passíveis de execução dos serviços e que

poszui uma araliaç.o dos problemas futuros. Entende-se que os custos proposto§

cobrirão quaisquer rlificuldades decorrentes da localização dos estudos/serviços-

1.1.4. Em caso ,le dúvidas sobre as visitas aos locais onde seÍão executados os

serviços, solicitaçao de informações e esclarecimento de dúvidas a PROPONENTE

deverá entrar ent c()lltalo atraves do e-mail: s{nti'a@tattagtrr ht.

4. ENVIO DAS PROPOST \S DE PREÇOS

4.1. A participação na concr'rrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha

privativa do licitante e subsequcnte preenchimento da proposta de preços, exclusivamente por

meio do sistema cletrônico. c,.,nforme o critério de julgamento adotado neste Edital, ate o

prazo de término do recebintent,r de propostas, @nstante no preâmbulo do presente Edital.

4.2. No cadastÍamento da P-oposta inicial, o licitante declarará' em campo próprio do

sistem4 que:

4.2.1. cumpre plenanrcnte os requisitos de habilitação;

4.2.2. está ciente e coneorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

como de que a proposra ir Jresentada está em conformidade com o edital e que o valor

ofertado compreende a integralidade dos custos para alendimento dos direitos

Secreteriã de tntraeslrutuía e ServiÇo! ,)úblicos I Rua Pêdío Matias dê Vesconc€los, nq 76 - Manoel Alves Mote - Tauá, CE
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trabalhistas asseguretkrr na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas

infralegais, nas con\ !'nça,üs coletivas detrabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de slrit e rtrega em definitivo;

4.2.3. não emprega mcnor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do lrtigo 7", XXXIII, da Constituição;

4.2.4. não possui. enr sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado. oi,servando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso

III do art. 5o da Constiturção Federal;

4.2.5. cumpre as t'ris.incias de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdêncr;r Social, previstas no art- 93 dal,r-i 8.21311991.

4.3. O fornecedor enqLradr.r,lo como microempÍesa, empresa de pequeno porte deverá

declarar, ainda, em canrp,r )róprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3 da I ,:i Complementar n" 123, de 2006, estando apto a usufÍuir do

tratamento favorecido estat-c'le. do em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3o

do art. 4o, da Lei n.' 14. 1 -.i.1. de l02l .

4.3.1. no item exclusiro para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do carnpo "neúuma", impedirá o prosseguimento no reÍtame' paÍa

aquele item;
4.3.2 nos itens erl (lte a participação não for exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno p,rrte, a assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o

efeito de o licitante n.ro ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar no lll. d1 2006, mesmo que microernpresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperatir a

4.4. A falsidade da declaraçào . e que trata os itens 4.2 ao 4.3 sujeitará o licitante às sançôes

previstas na Lei no 14.133. de l,t2l, e neste Edital.

4.5. Não haverá ordem r.le cla ;sificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante,

o que ocorrerá somente apos o: Procedimentos de óertura da sessão pública e da fase de envio

de lances.

4.6. Serão disponibilizados ptra acesso público os documentos que compõem a pÍoposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a paÍtil da fase de julgamento e

aceitação das pÍopostas.

4.7. Caberá ao licitante inrer cssado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o pr(,cesso licitatório e se responsabili zar pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da int,rservância de mensagens emitidas pela Administração ou de

sua desconexão.

4.8. O licitante devera co| unicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

Sec.etaria dê lnfraêstíútuÍa ê Servrç.r.. )úblicos I Rua Pêdío Matias de Vasconcelog, no 76 - Mânoel Alv€s Mota - Íauá, CE
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acontecimento que possa corlrl'rometer o sigilo ou a segurança, para providências

5. . DO PREENCHIM[,\'I (I f ENVIO DA PROPOSTA

5.1, As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma
BBMNET no menu *Sala de Disputa', no campo das licitações na coluna (menu) da etapa

"Aberto para receber propostas".

5.1.1. O licitante interes:.rdo poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de

interesse e, posteriornrentr i reencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando
"enviar proposta".
5 .l .2. O licitante der err enviar a sua proposta mediante o preenchimento prwio das

informa@es exigidas no Si: ema.

5.1.3. O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro previo do

interessado na Plataforma t3 iIMNET Licitações.

5.2. Todas as especificaçÕes .io objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3. Nos valores propostr)5 estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas. tr butários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiÍetamente na execução do ,,bjeto.

5.4. Os preços ofertados. lar to na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do i citante.

5.5. Se o regime tributario drr empresa implicar o recolhimento de tributos em peÍc€nruais

variáveis, a rctação aderluar.la .;erá a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze mese s.

5.6. Independentemente do fürcentual de tributo inserido na planilha" no pagamento serão

retidos na fonte os percenluai: .'stabelecidos na legislação vigente.

5.7. Os licitantes poderào rc.lirar ou substituir a propostq anteÍiormente inseridos no sistema,

dentro do período em que o sisl rma esteja aberto para o recebimento de proposta.

5.8. A apresentação das prop.)sta§ implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confcrrnrid:de com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o mmpromiSso de r \ecutar o objeto licitado nos seu§ termos, bem como de fornecer

os rnateriais, equipamentos. ler .amentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçà0 tontratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.9. A apresentação das pr()P,.,stas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em confcrrnritlude mm o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
pÍoponente o compromissr.l tle r recutar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer

os materiais, equipamentos. ti'r ramentas e utensílios necesúrios, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execuçàO .ontÍatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.10. O prazo de validade da pr,rposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentação.

se.íeraÍiadernríaestíuru,aese,v!(" 
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5.11. Eventual sobrepreço trtr superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de

apuração de responsabili dade

5.12. Independente do percentL,al de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabeleci,. os na legislação vigente.

5.13. Quando for exigido peloi a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha

tecnica do produto ou serliç.r,', juntamente com as informações adicionais. A ficha tecnica

iniciel, quando obrigatória ::rá enviada atraves de comando próprio disponível no Sistema

ao licitante.

5.13.1. No caso do prc:,:nte edital, por se tratar de obras dou serviços de engenhari4 a

ficha tecnica s6çi çqnrpreendida como a Propo§ta Ajustada, devendo esta conter,

obrigatoriamente, o orçr rlento detalhado, o cronograma fisico-financeiro, a composição

do BDI, a composiçào rios valores unitários e demais elementos tecnicos pertinentes'

necessários à adequada .r'rálise da proposta e à verificação da zua exequibilidade.

5.14. O licitante não podera r,.rrr hipótese nenhuma se identificar na ficha tttnic4 sob pena de

desclassificação.

6 FORMULAÇÁO D}- I,ANCES

6.1. A abertura da presente li.,itação dar-se-á automaticamente em sessão pública" por meio

de sistema eletrônico, na data. l orário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderào rctir-ar ou substituir a pÍopost4 quando for o caso' anteriormente

inseridos no sistemq ate a etap.' de abertura da sessao pública.

6.1. Quando autorizado c d,:vidamente justificado pelo(a) Agente de contralêção, os

licitantis poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise

de propostas.

6.3.1. Será descla ssitl crLda a proposta que identifique o licitante.

6.3.2 A desclassiticaçrio será sempre fundamentada e registrada no sistem4 com

acompanhamento enl tcrn:)o real por todos os participantes.

6.3.3. A não desclassr li cação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levadt ,t efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará autor]'aticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances

6.5. o sistema disponibilizar.a campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de

ContÍatação e os licitantes. bern como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema

6.6. Iniciada a etapa competiriv4 os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema elâtrônico. serLdo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

secrera.ia de rnrraesríutura e se,v,!c,. 
i:i:.ô,:l:irffi:1"ffii:,y:::"#*s, 
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consignado no registro

6.7. O lancrc deverá ser otert:Ldo pelo valor unitário do item ou global do lote, de acordo com

o modo de disputa.

6.8. Os licitantes poderào i'ferecer lances zucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as resras e stabelecidas no Edital.

6.9. O licitante somente poclerá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último poÍ ele olcrtado e registrado pelo sistem4 de acordo com o critério de

julgamento.

ó.10. O procedimento seguila rle acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO.

6 I l. Na Concorrência Eletr,,nica o MODO DE DISPUTA *ABERTO'. os licitantes

secíetaria de rnÍÍaesrÍutuía e se '!ico 
. 

púi::.ôlll::j;Íili"jffi:,'i:I::J:'' 
"a 
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apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorroga@es.

6. I I . l. A etapa de lancr's :la sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticatncnt,i pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de dLrr l, ão da sessão pública

6. I L2. A prorrogação aut, mática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrer a srrcessivamente sempre que houver lances enviados nesse período

de prorrogação, inclusir e n(' caso de lances intermediiirios.
6.11.3. Não havendo nori,s lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á autontaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme

a ordem final de classillt a,,,,c.

6.12. Serão aceitos lances inter iores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.

6.13. Durante o transcurso rla 'ossão pública" os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrad, '. vedada a identificação do licitante.

6.14. No caso de desconerâo c, ,m o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva

da Concorrência" o sistema elet, ônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção

dos lances.

6.15. Quando a desconexàLr dt, sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação persistir por

tempo 
-superior 

a 3 (três ) horis a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apó§

decorridas vinte e quatro hora.i da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contralação aos

participantes, no sítio eletronic, ' utilizado para diwlgação.

6.16. caso o licitante não apre,ente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Encerrada a etapa dr. larrces, o sistema identificará as microempresas e empresas de

pequeno porte paÍicijanres. procedendo à comparação com os valores da primeira colocada

ir*à o frni de aplicar-ie o (lisp('ito nos arts. 44 e 45 da Lei ComplemenÍtÍ no 123, de 200ó.

6. 17. I . Nessas condiçires. as propostas de microempresír§ e empresas de pequeno porte que

se encontrarem na faira de .té 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

J
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lance serão consideradas enrpatadas com a primeira colocada

6.17.2. A melhor classrtie .rda nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar
uma última oferta para tlesempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema" contados após a
comunicação automática ]r.r' a tanto.

6.17.3. Caso a microenrpresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classificada desista ou
não se manifeste no praz() esrabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno pone que se encontrem naquele intervalo de 5Yo (cinco por cento), na

ordem de classificação^ para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

6.17.4. Não se aplicará o i1t'sempate de que tratam os aÍts- 44 e 45 da Lei Complementar no

123t2O06, quando a prinreire colocada tambem tiver se declarado microempresa ou empresa

de pequeno porte.

ó.17.5. Havendo empate eirtre propostzrs ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei Ir" 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.17.5.1. disputa final. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato conttnuo à classificação;
6.17.5.2. avaliação do dc sempenho contratual previo dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser urilrzados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obriga@es previsto. n. sta Lei;
6.17.5.,. desenvolvinrenr o pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres

no ambiente de trabalho. ionforme regulamento;

6.17.5.4. desenvolvinr ento pelo licitante de programa de integridade (compliance),

conforme orientaçôes dos órgãos de controle.

Sec.etaíia de lnfraestÍutura e Seívrço' )úblicos I Rua Pedro Matiãs de Vâscoocelos' n!76 - Manoêl Alvês Mota - Teuá'CE

!,rinfÍa@tauô.ce.gov.br I www'taua'e'gov-bÍ

6.17.6. Persistindo o r'nrpate, será assegurada preferênci4 sucessivamente, aos bens e

serviços produzidos ou presttdos por:

6.17.6.1. empresas estabclecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão

ou entidade da Administri,;ão Pública estadual ou distrital licitante oq no caso de licitação

realnada por órgão oLr errtidade de Município, no território do Estado em que este se

localize;
6. 17 .6.2. empresírs hrasi l,'iras;

6.17.6.3. e.presa. que i,rvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no

País;
6.17 .6.4. empresas (lue ci)mprovem a prática de mitigação, nos teÍrnos da Lei n" 12. 187,

de29 de dezembro de l0l9.

6.18. Encerrada a etapa cle enrio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do

primeiro colocado perÍnanecer rrcima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a

contÍatação, o(a) Agente de ( )ntratação poderá negociar condições mais vantajosas, após

definido o resultado do julganlerrto.

6.lg.l. A negociação podcrá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

./
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classificação inicialnrente estabelecid4 quando o primeiro mlocado, mesmo após a

negociação, for desclassifl e rdo em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administraçr-, r.

6.18.2. A negocia@o ser,r realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.
6.18.3. O resultado da ne:ociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório

6.19. Será desclassificada a pr rposta que

6.19.1. contiver vicios in 
'lnáveis;

6.19.2. não obedecer as e..:ecificações tecnicas contidas no Termo de Referência;

6.19.3. apresentaÍ preçôs rnexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximo definido
paÍa a contratação;
6.19.4. úo tiverem sua er :quibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.19.5. apresentar desconl:rmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanar t

6.20_ No caso de obras e ser\ rL;os de engenhariq serão mnsideradas inexequiveis as pÍopo§tas

cujos valores forem inÍêriorcs t 751;o (sg.3Ílta e cinco por cento) do valor orçado pela

Administração.

6.20.1. A inexequibilidad., na hipótese de que trata o câput, ú será considerada após

diligência do(a) Agente de ('ontratação, que comprove:

6.20.1.1. que o cuslo dt, licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.20.1.2. inexistirem clr.tos de oÍrortunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.21. Se houver indicios de irr. xequibilidade da proposta de preço, ou em câso da necessidade

de esclarecimentos complenrr ltaÍes, podeÍão ser efetuadas diligências, paÍa que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

6.22. Caso o custo global c.,timado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus

respectivos custos unitários pt,r meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada

pelà Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apre§entar

irlanilha por ele elaborada. co:rr os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta,

sob pena de não aceitação da proposta-

6.23. Erros no preenchinrento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificação da

proposta. A planilha poder'á scr ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde

que úo haja majoração do Pt'c' o.

6.23.1. O ajuste de que rralir este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das Proposta:.
6.23.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correção a indicação de

recolhimento de impostos e ,.:ontribuições na forma do Simples Nacional, quando úo cabível

esse regime.
6.23.3. O(a) Agente de ( ontratação solicitará ao licitante mais bem classificado qug 4

de 02 íduas) horirs. r'nvie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

Secretãrià dê lnfÍeestrutuÍâ e 5eí! r(,r públicos lRua Pêdro Matias de Vasconcelos. ne 76 - ManoelAlvês Mota - Tauá,CE
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negociação realizada. cnr campo próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, tos- -...
documentos complemcntl,res, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentado: S ujeito a desclassiÍicaçiio, caso nâo faça no tempo determinado.
6.23.4. E facultado ao(a ) Agente de Contratação prolrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentaLla téita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7. DA FASf, DE HAtlll.ITAÇÃo

7.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde

será disponibilizado ao licitar te classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos

documentos de Habilitaçào (.r prazo pârâ a inserção dos documentos solicitados nestc edital

scrá dc 02 (duas) horas. a ,jontar do disparo da mensagem da liberação do comando para

inserção dos documentos. sujcito a desclassiÍicação, caso nlio faça no tempo determinado.

7.2. O sente de Conrrar rção verihcará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às conclrÇões de participação no certame, conforme previsto no art. l4 da

Lei n" 14.í§/2021, legislaç;io correlata e no item 2-5 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que irnptç3 a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

conzulta aos seguintes cada:1r,ts:

a) Registro cadastral ,ru Registro de san@es Administrativas do órgão licitante, se

houver; e

b) Consulta Consolr,lada de Pessoa Jurídica (TCU) (https 'lce1idtre5-
a s. tcu

7.3. caso atendidas as cLrndições de participação, será iniciado o procedimento de

habilitação.

7.4. Caso o licitante pro\ isoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento

favorecido às ME/EPÉs. o ,\gcnte de contratação obedecerá ao disposto nos arts . 42 e 43 daLei

Complementar n' 23106.

7.5. Os documentos previst ;s no Termo de Referênci4 necessários e suficientes para

demonstraÍ a capacidade do li. itante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante

melhor classificado para lins rle habilitação.

7.6. HABTLITAçÃo .,t nit»cl:

7.6.1. Ato constitutivo. estatutt, ou contrato social em vigoq ou registro empresarial devidamente

registrado. Em se tratando de .,rciedade por ações, o estatuto social deverá vir acompanhado dos

documentos de eleição de seLr' administradores.

7 .6.2. Ãutonzação para o c\err'rcio da atividade a ser contratadq quando cabivel'

Secíêtaria de lnfÍaestruturâ ê sêrvri, j Públicos I Ruâ Pedío Matias de vesconcelos. ne 76 - Menoel Alvês Motà - Tauá. CE

ieinf Ía@tauace.govbr I www.tauaregov.bÍ
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7.8.1. Registro ou inscriçao rla empresa na entidade profissional mmpetente (CREA ou CAU

ou CFT) abrangente ao 0b1ero licitado, em plena validade.

7.8.2. Comprovação de canrr,cidade tecnica-ooerecional da EMPRESA representado por

Atestado(s) expedido(s) por p:ssoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a

execução de oÚras de pr)rtc r. .lomplexidade semelhante ao objeto dessa licitação, executadas

com técnicas construtilas serllelhantes ou superiores às requeridas para execução dos itens

relacionados abaixo, caracter zados pelas parcelas de maior relevância tecnica e de valor

significativo, com os seguintti quantitativos mínimos para cada lote, conforme discriminado

abaixo.

Lote único: Recuperaçãtr t m.Lnutenção de estradas vicinais no município de Tauá - CE

DESCRIÇAO

co\sTRUÇAO DE PAVIMENTO COM
APL I('AÇÃO DE CONCRETO BETI.]MINOS
trsl\ \DO A QLJENTE (CBUQ), CAMADA
DF- R,fLAMENTO, COM ESPESSURA DE
J.O C'\{ _EXCLUSIVE TRANSPORTE.

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO
\ÍI:('i.NICO, ESPESSURA 7CM.

AF (t. 12020

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO
\IF-C,i.NICO, ESPESSURA 7CM.

AF 0,,12020

sêcretaíia de tnfÍaêst.utuíã € Servr_(, s Públicos l RUa Pedro Matias de Vasconcelos, nr76 - MânoêlÂlves Mote - Íauá,CE
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7.7 HABILITAÇÃO FIS(]AL., SOCIAL E TRABALIIISTA:

7.7. l. Prova de inscriçào rro Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

7.7.2. Prova de inscriçào n.) cadastro de contribuintes estadual e./ou municipal, se houver,

relativo ao domicílio ou sedc Jo licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;
7.7.3. Ptova de regularidadc perante a Fazerrda federal, dentro do prazo de validade, na forma

da lei;
7.7.4. Prova de regularidati. perante a Fazenda estadual do domicilio ou sede do licitante,

dentro do prazo de validade. r a forma da lei;
7.7.5. Prcva de regularidaiit perante a F azenda municipal do domicílio ou sede do licitante,

dentro do pÍazo de validadc. r a forma da lei;
'7.7.6. Prcva de regularidarle relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encariios slJiais instituídos por lei, dentro do praza de validade;

7 .7 .1. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de validade;

7.7.8. Declarução do cunrprrmento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição

Federal.

7.8 HABILTTAÇÃOrí.( :{ICA:

cón.ITEM

a) PROPRIA

SINAPI
11t747b)

SEINFRA
97914

c)

QTDf,
50o/"

UND

60,69M]

M2 |.127,34

M3X
KM

11.254,46
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7.8.2.1. Os tluantir,rtivos das parcelas de maior relevância e de valor significativo - - '

foram estúelecidos c,rmo sendo 50plo daqueles constantes no Orçamento Básico, em

respeito à jurisprud rrrr c ia consolidada do Tribunal de Contas da União - TCU (Acordão
269612019 - Primeira (-âmara e 292412019 - Plenário).

7.8.2.2. Pua o calculo dos quantitativos totais minimos, e permitida a soma dos

quantitativos dos atestu dos.

7 .8.2.3. O(s) AtcsrL:Jo(s) deve(m) ser acompanhado(s) da(s) respectiva(s):

a) Ceniclào(ões) de Acervo Tecnico (CAT) do(s) profissional(is)

respons,r vel(is) à epoca expedida(s) pelo Crea ou CAU da região onde os

sen içr'rs tbram executados, ou

Cenirlài,(ões) de Acervo Operacional (CAO); ou

Anotaçà, {ões) de Responsabilidade(s) Tecnica(s) do(s) profi ssional(is)

responsavel(is) pela obra vinculado(s) no(s) referido(s) atestado(s) e

contrato de sewiços entre a empÍesa licitante e a pessoa jurídica de direito
público ,,u privado que emitiu o atestado.

b)

c)

7.8.2.4. Deverà,r constar do(s) atestadds) ou certidão(ões), em destaque, os

seguintes dados

a) Local de execução;

b) Nonrc' dl contratante e da contratada;

c) Nonrr- d,,(s) responsrivel(eis) tecnico(s), §€u(s) titulo(s) profissional(is) e

núnreros de registro(s);

d) Relaçào llos serviços executados.

7.8.2.5. Enr ca:'r de apresentação de Atestado de desempenho emitido em favor

de conúrcio do .1Lral ele teúa feito parte, se o atestado ou o contÍato de constituição

do consórcio na,, identiÍicar a atividade desempenhada por cada mnsorciado

individualmr-nt e serão adotados os seguintes criterios na avaliação de sua

qualificação teclr r, a:

a) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo,

toclas rr. experiências atestadas serão recoúecidas para cada uma das

liciranrcs consorciadas, na proporção quantitativa de sua participação no

COllSOl ( O:

Caso o atestl,.:o teúa sido emitido em favor de consorcio heterogêneo' as

experiências atestadas deverão ser recoúecidas para cada consorciado de acordo

com os respeclrvos campos de atuação

7.g.3. comprovação de calracidede tecnica-prcfrssional do Responúvel Tecnico da

LICITANTE, representado pr)r Atestado de Responsabilidade Técnica (ART), devidamente

registrado no Crea ou C,\t.. ricompanhado da respectiva Certidão de Acervo Tecnico (CAT),

expedida poÍ estes Conselho. que comprove(m) a execução dos serviços(s) de características

secÍetâria de rnfÍâe.lrutura É :e.' 
:;;tJ:.ôillxjr":;;i1.ffii:Ji:::r:flos, 
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PI\O EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO,
ESI'ESSIJRA 7CM. AF O9I2O2O

PI\O EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECANICO,
E\I)ESSUR.A 7CM. AF O9I2O2O

tecnicas similares, ou de srrilar complexidade às do objeto da presente licitação, contenddho - - '
mlnlmo.

D DESCRI o
T (,NSTRUÇAO DE PAVIMENTO COM APLICAÇAo

PROPRIA
DI CONCRETO BETUMINOS USTNADO A QUENTE
(( I}UQ), CAMADA DE ROLAMENTO, COM
E\PESSURA DE 3 O CM _ EXCLUSIVE TRANSPORTE

7.8.3.1. No cas.r de o profissional de nível superior não constaÍ na relação de

responsáveis tecrricos junto ao CREd CAU ou CFT o Responúvel Tecnico deve

ser pertencente a,) quadro perÍnanente da PROPONENTE, na data da entrega da

propost4 «)rr a a )resentação de comprovação de vínculo, no qual será aceito como

compÍovação.

a) Enrprelado: carteira de trabalho ou contrato de trabalho;

b) AutônL,mo: contrato de prestação de serviço;

c) Dirigr'rrre ou úcio: ato constitutivo da empÍesa;

d) Os conrprovantes para o caso de o Responúvel Tecnico ser Empregado

ou Autônolro poderão ser substituídos por declaração de contrataçiio futura

com anuênc ra por escrito do profissional;
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7.8.3.2. DuÍante a e\(cução do CONTRATO o profissional indicado como Responúvel

Tecnico pode ser srL[,'rituido por profrssional de experiência equivalente ou superior,

desde que aprovarlo pr(!,iamente pela Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos.

7.8.4. Declaração do propror,.:nte, firmada tambem pelo seu responúvel tecnico legalmente

habilitado, de que, atra\ es clc visita deste ao local das obras e./ou serviços, aceita como válida

a situação em que se encontra aquele local para a realização dOs serviços' conforme consta da

pÍoposta apresentada;

7.8.4.1. A licitanre qrr,.. decidir por não realizar a Vistoria Tecnica" para subsidiar a

elaboração de proposrl ,:conômica, deverá entregar a Declaração de Renúncia ao Direito

de Vistoria, confortnc rrrodelo constante no Edital.

7.9 HABILITAÇÃOE(ONÔMICO-FINANCEIRA:

7.9.1. Balanço patrimonial. cemon§tração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últinro: exercícios sociais, apresentados na forma da lei.

ITEM

a)

b)

c)

UND
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M2

M3X
KM
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7.9.1.1. Balanço patr monial, demonstração de resultado de exercicio e demais

demonstra@es contab,, is dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, apresentados na forma
da lei:

7.9.1.2. Évedada a slr ,stituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado

do Exercício por balan! etes ou balanços provisórios;

7.9.3.1. Na ausêrrcia u r Certidão Negativa, a licitante em Recuperação Judicial deverá

@mprovar a sua r rabilrdade econômica" mediante documento (certidão ou assemelhado)

emitido pela instàncra iudicial competente, ou concessão judicial da recuperação' nos

termos do artigo 58 tla Lei 14.11212020; ou homologação do plano de recuperação

exrajudicial, no caso LIa licitante se encontrar em recuperação extrajudicial, nos termo§

do artigo 164, § 5' da )ti 14.112/2020.

7.l0 DOCLARAÇol-S
OBRIGATÓRIA:

COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO

7.10.1. Declaração de qre cumpre as exigências de reserva de cargos paÍa pessoa com

deficiência e para reabilitado la Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.21311991.

7.10.2. Declaração de rlrre suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos

custos para aÍendimento dos rlireitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas noÍnas intrrrlegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta Viger rres na data de entrega das propostas.

7.10 3 Em se tratando e microem presa ou de empresa de pequeno porte, declaração

subscrita poÍ representante. l,:gal do licitante úrmando o seu enquadramento nos criténos

previstos no aÍigo 3o da Lt'r (--omplementar Federal n" 12312006, bem como sua não inclusão

nas vedaçôes previstas llo r'rle\mo diploma legal.

7.11. Os documentos eriqirlL,r para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico,

via Sistema BBMNET.

7.11.1. Havendo durriia sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação

dos originais não-digit.r rs;

7.1 1.2. Na hipóte'e dt : documento não constar expressamente o prazo de validade, este

deverá ser acompanhaJ, de declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha

sobre sua validadc \a rtusência de tal declaração ou regulamentação, o documento será

considerado válirlo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
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7.9.2. Patrimônio Líquido igual ou superior a l9/o (dez por cento) do valor estimado para a

contratação, devendo a conri,rovação ser feita atraves do Balanço Patrimonial exigido no item

7 9.1.

7.9.3. Certidão negatira de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, dentro de prazo de alidade.
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emissão, quando se tf:.tar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira.

7. 12. Eventual inabilitaçào ii., licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das

informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o
art. 63, I, da Lei no 14.1.1.1 l(,21.

-.ü ffi

7.13. A verificação pelo \!.nte de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de ccrtrd,)es constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14. Os documentos adicror.ris exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema,

em formato digital, no prazr, ,:stipulado pelo Agente de Contratação.

7. t 5. Após a vinculação dos (locumentos para habilitação, não será permitida a substituição ou
a apresentação de novos dr)clrmentos, salvo em sede de diligência:

7.15.1. ComplemL'ntacão de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde qLre necessária paÍa apurar fatos existentes à epoca da abertura do

certame: e

7 .15.2- Atualízaçào tic documentos cuja validade teúa expirado após a data de

recebimento das propo: as.

7.16. Na análise dos dc':umentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

eÍros ou falhas, que nài, alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica.

mediante decisão fundam,rntada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de hal,ilir rção e classificação.

7. I 7. Se o proponente se tLer representar, deverá juntar procuração ou carta de credenciamento,

outorgando com poderes ao r (.presentante para decidir a respeito dos atos constantes da presente

licitação.

7.18. Na hipótese de o licit.Lnte não atender às exigências para habilitação, o Agente de

ContÍatação examinará a pr.oposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuraçuo (ie uma propostâ que atenda ao presente edital.

8. DO PARECERTT-( \lr-lO

8.1. Antes de declarar o ren.edor do presente certame, o Agente de Contratação, se julgar
necessário, encaminhara () p rocesso ao Departamento de Engeúaria da Secretaria de

InfÍaestrutra e Serviços PLrbli,'os, a fim de que seja emitido Parecer Tecnico referente aos

documentos relativos à habilir.rção tecnica, bem como à proposta vencedora, no que se refere

à análise tenica desta.

8.2. Ocorrendo a descla:sitjr::io

8.3. ação ou inabilitaçào dt, bem da empÍesâ vencedor4 os autos serão devolvidos ao

Agente de Contratação. para que este realize nova negociação com as demais empresas,
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